
PARECER N°                 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 18, de 2010

O Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, propõe o arquivamento do processo RGL 0414/2010 e o envio de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, tendo em vista as irregularidades verificadas no contrato e respectivo termo de aditamento, bem como na concorrência n° 05/1316/04/01 (processo TC-32947/06/04).

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial.

É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5°, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

O relator especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, Deputado Celino Cardoso, reconheceu a decisão do Tribunal de Contas que julgou irregulares o contrato e respectivo termo de aditamento firmado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Kalil Engenharia e Comércio Ltda., mas verificou que o contrato em questão encontra-se exaurido.

Desse modo, concluiu pela impossibilidade da Assembléia Legislativa tomar as providências previstas § 1°, do artigo 33 da Constituição Estadual, propondo Projeto de Decreto Legislativo que determina o arquivamento do processo e a expedição de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de n° 18 de 2010.

Sala das Sessões, em

Deputado SAMUEL MOREIRA

            Relator Especial
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